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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13827.001007/2010­57 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3402­000.410  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  24 de maio de 2012 
Assunto  Solicitação de Diligência 
Recorrente  COSAN S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

RESOLVEM os membros da 4ª câmara / 2ª  turma ordinária da Terceira Seção 
de julgamento, por unanimidade de votos, converterem o julgamento do recurso em diligência, 
nos termos do voto do relator. 

 

(assinado digitalmente) 
GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO – Relator e Presidente Substituto. 

 

EDITADO EM: 03/04/2013 

Participaram,  ainda,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  João  Carlos 
Cassuli  Junior,  Silvia  de  Brito  Oliveira,  Fernando  Luiz  da  Gama  Lobo  D  Eca,  Francisco 
Mauricio  Rabelo  de  Albuquerque  Silva  e  Luiz  Carlos  Shimoyama  (Suplente).  O  Presidente 
Substituto  da  Turma  assina  o  presente  acórdão  em  face  da  impossibilidade,  por motivos  de 
saúde, da Presidente Nayra Bastos Manatta. 
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 (assinado digitalmente)
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO � Relator e Presidente Substituto.
 
 EDITADO EM: 03/04/2013
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros João Carlos Cassuli Junior, Silvia de Brito Oliveira, Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva e Luiz Carlos Shimoyama (Suplente). O Presidente Substituto da Turma assina o presente acórdão em face da impossibilidade, por motivos de saúde, da Presidente Nayra Bastos Manatta.
 
 
 
 
 
 
 
 
 RELATÓRIO
 O presente processo da de dois autos de infração, constituindo créditos tributários referentes ao PIS e a Cofins dos períodos de apuração compreendidos entre janeiro e março de 2006.
 A Autoridade Fiscal efetuou glosas de créditos referentes aos seguintes custos: oficinas elétricas, arrendamento de terras, produção terceirizada de cana-de-açúcar, mecanização agrícola, desenvolvimento agronômico, transporte agrícola, armazém de açúcar, balsa, supervisão e serviços de tratos culturais, administração e controle agrícola, supervisão manutenção agrícola, materiais de manutenção que não se enquadravam no conceito de insumos, insumos indiretos, laboratório industrial e microbiológico, balança de cana, preparo e moagem, alojamento agrícola. laboratório teor sacarose, oficina mecânica, meio ambiente, recepção/armazenagem/alimentação, manutenção conservação civil, fabricação de açúcar, vinhaça, área administrativa, oficina caldeiraria, ICMS débito direto, transporte industrial, frete na compra de insumos(quando os insumos não puderam ser identificados), alugueis de veículos, depreciação do imobilizado (quando não associados aos centros de custos da produção industrial), depreciação de itens adquiridos antes de 01/05/2004, despesas com software, pernoite de técnicos, movimentações de estoque sem as datas de aquisição de bens, e os itens não relacionados à produção e nas obras de benfeitorias.
 O sujeito passivo inconformado com a autuação protocolou impugnação na qual refuta as glosas referentes às ferramentas operacionais - materiais de manutenção utilizados na mecanização industrial, no tratamento do caldo, na balança de cana de açúcar, na destilaria de álcool - referentes aos combustíveis, referente aos serviços de manutenção ligados à produção, referentes aos bens adquiridos para revenda, referente às despesas de arrendamento agrícola, referentes às benfeitorias em imóveis, referentes aos bens adquiridos de pessoa física, referentes aos alugueis de máquinas, equipamentos e prédios e referentes às peças de reposição � camisas, bagaceiras, pares de luvas, flanges, eixos e rodetes.
 A 1ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto julgou improcedente a impugnação e manteve todas as glosas efetuadas pela Fiscalização.
 Irresignado com a decisão da DRJ, protocolou recurso voluntário, no qual alega, em síntese, que:
 A Receita Federal do Brasil, a pretexto de "interpretar" e "aplicar" a legislação federal, maliciosa e ilegalmente, limitou o conceito de "insumos" na Instrução Normativa n° 247/02. Segundo o fisco federal, são "insumos" utilizados na fabricação de produtos destinados à venda, exclusivamente, a matéria- prima,o produto intermediário, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado. Também são "insumos" os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na fabricação do produto. Tal restrição, porém, padece de manifesto vício de ilegalidade, na medida em que o poder regulamentador do Executivo está adstrito apenas e tão somente a assegurar a fiel execução das leis, não podendo, em hipótese alguma, inovar na ordem jurídica, seja ampliando, seja reduzindo, ou seja, alterando o sentido e conteúdo da lei;
 Não há como prevalecer as glosas relativas: 1) aos combustíveis adquiridos para transporte do produto para exportação; 2) ao transporte da mão de obra; 3) aos serviços prestados para obtenção dos produtos exportados, mesmo que esses serviços não se integrem ao produto final; 4) aos custos com armazenagem de álcool e açúcar; 5) aos custos com materiais utilizados em imóveis de uso da empresa, trabalhos de alvenaria, na colocação de caixilhos/portas e outros materiais de construção � todos esses materiais foram utilizados para benfeitorias em imóveis ligados à produção; 6) aos serviços prestados por pessoa física - transporte de resíduos industriais e vinhaça, para aplicação na lavoura de cana-de-açúcar como fertilizante; 7) aos alugueis de aeronaves, embarcações e veículos; 8) aos custos com a aquisição de moendas, peças de reposição � camisas, bagaceiras, pares de luvas, flanges, eixos e rodetes; e 9) aos custos com as ferramentas operacionais, materiais de manutenção utilizados na mecanização industrial, no tratamento do caldo, na balança de cana-de-açúcar, na destilaria de álcool. 
 A receita financeira faz parte da receita bruta sujeita à incidência das exações, logo, deverá fazer parte do rateio proporcional previsto no art. 3º § 8º da Lei nº 10.833/2003;
 No amplo conceito de aluguel de prédio deve ser enquadrado também o arrendamento de propriedades rurais, razão pela qual é legítimo o crédito referentes a esses custos.
 Termina sua petição recursal requerendo a reforma da decisão de primeira instância para fins de cancelar o auto de infração e reconhecer integralmente os créditos das contribuições para o PIS e para a Cofins não cumulativa referente aos fatos geradores de 30/01/2006, 28/02/2006 e 30/03/2006.
 É o Relatório.
 
 
 VOTO  Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.
 O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dela tomo conhecimento e passo a apreciar.
 A Delegacia de Julgamento parte da premissa de que para serem considerados insumos os itens devem ser aplicados ou consumidos diretamente na produção ou fabricação do bem, conceito definido pelas Instruções Normativas nº 247/2002 e 404/2004. Ressalto que a regra é bem parecida com a esculpida no Parecer Normativo CST nº 65, de 30 de outubro de 1979, referente ao IPI.
 Ao meu sentir, o conceito utilizado de insumo utilizado pelo Legislador na apuração de créditos a serem descontados da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins denota uma abrangência maior do que MP, PI e ME relacionados ao IPI. Por outro lado, tal abrangência não é tão elástica como no caso do IRPJ, a ponto de abarcar todos os custos de produção e as despesas necessárias à atividade da empresa.
 Por isso, entendo que em todo processo administrativo que envolver créditos referentes a não-cumulatividade do PIS ou da Cofins, deve ser analisado cada item relacionado como �insumos� e o seu envolvimento no processo produtivo, para então definir a possibilidade de aproveitamento do crédito.
 Retornando aos autos, para uma decisão justa e precisa, necessito que sejam clareados os seguintes pontos, tendo por base os fundamentos jurídicos apresentados no Recurso Voluntário e a definição de �insumos� como sendo aquele bem ou serviço indispensável para o processo produtivo. 
 Quais os valores das despesas com combustível aplicados diretamente na produção, seja no transporte de pessoas, seja na alimentação de máquinas?
 Quais os valores referentes a mão de obra aplicados diretamente na produção?
 Quais são os serviços utilizados para a produção?
 Quais foram os valores dos custos com benfeitorias em imóveis ligados à produção?
 Quais foram os valores dos custos com benfeitorias que não tem ligação com o processo produtivo?
 Qual o papel das aeronaves, das embarcações e dos veículos no processo produtivo? 
 Qual a ligação das peças de reposição - camisas, bagaceiras, pares de luvas, flanges, eixos e rodetes - com processo produtivo?
 Quais são as ferramentas operacionais, os materiais de manutenção utilizados na mecanização industrial, no tratamento do caldo, na balança de cana-de-açúcar, na destilaria de álcool que foram glosados pela fiscalização e qual a participação de cada um no processo produtivo.
 Ao responder essas interrogações, peço que elabore um parecer conclusivo que possibilite identificar cada custo/despesa acima descrito para fins de uma análise jurídica deste Colegiado. 
 Da conclusão da diligência deve ser dada ciência à contribuinte, abrindo-lhe o prazo de trinta dias para, querendo, pronunciar-se sobre o feito.
 Após todos os procedimentos, que sejam devolvidos os autos ao CARF para prosseguimento do rito processual.
 Sala das Sessões, em 24 de maio de 2012
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
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RELATÓRIO 

O  presente  processo  da  de  dois  autos  de  infração,  constituindo  créditos 
tributários referentes ao PIS e a Cofins dos períodos de apuração compreendidos entre janeiro e 
março de 2006. 

A Autoridade Fiscal efetuou glosas de créditos referentes aos seguintes custos: 
oficinas  elétricas,  arrendamento  de  terras,  produção  terceirizada  de  cana­de­açúcar, 
mecanização agrícola, desenvolvimento agronômico,  transporte agrícola,  armazém de açúcar, 
balsa,  supervisão  e  serviços de  tratos  culturais,  administração e  controle  agrícola,  supervisão 
manutenção  agrícola,  materiais  de  manutenção  que  não  se  enquadravam  no  conceito  de 
insumos, insumos indiretos, laboratório industrial e microbiológico, balança de cana, preparo e 
moagem,  alojamento  agrícola.  laboratório  teor  sacarose,  oficina  mecânica,  meio  ambiente, 
recepção/armazenagem/alimentação,  manutenção  conservação  civil,  fabricação  de  açúcar, 
vinhaça, área administrativa, oficina caldeiraria, ICMS débito direto, transporte industrial, frete 
na  compra  de  insumos(quando  os  insumos  não  puderam  ser  identificados),  alugueis  de 
veículos,  depreciação  do  imobilizado  (quando  não  associados  aos  centros  de  custos  da 
produção  industrial),  depreciação  de  itens  adquiridos  antes  de  01/05/2004,  despesas  com 
software, pernoite de técnicos, movimentações de estoque sem as datas de aquisição de bens, e 
os itens não relacionados à produção e nas obras de benfeitorias. 

O sujeito passivo inconformado com a autuação protocolou impugnação na qual 
refuta as glosas referentes às ferramentas operacionais ­ materiais de manutenção utilizados na 
mecanização industrial, no tratamento do caldo, na balança de cana de açúcar, na destilaria de 
álcool ­ referentes aos combustíveis, referente aos serviços de manutenção ligados à produção, 
referentes  aos bens  adquiridos para  revenda,  referente  às despesas de  arrendamento  agrícola, 
referentes  às  benfeitorias  em  imóveis,  referentes  aos  bens  adquiridos  de  pessoa  física, 
referentes aos alugueis de máquinas, equipamentos e prédios e referentes às peças de reposição 
– camisas, bagaceiras, pares de luvas, flanges, eixos e rodetes. 

A  1ª  Turma  da  Delegacia  de  Julgamento  da  Receita  Federal  do  Brasil  em 
Ribeirão  Preto  julgou  improcedente  a  impugnação  e manteve  todas  as  glosas  efetuadas  pela 
Fiscalização. 

Irresignado com a decisão da DRJ, protocolou recurso voluntário, no qual alega, 
em síntese, que: 

a)  A  Receita  Federal  do  Brasil,  a  pretexto  de  "interpretar"  e 
"aplicar" a legislação federal, maliciosa e ilegalmente, limitou 
o  conceito  de  "insumos"  na  Instrução Normativa  n°  247/02. 
Segundo  o  fisco  federal,  são  "insumos"  utilizados  na 
fabricação de produtos destinados à venda, exclusivamente, a 
matéria­  prima,o  produto  intermediário,  o  material  de 
embalagem  e  quaisquer  outros  bens  que  sofram  alterações, 
tais  como  o  desgaste,  o  dano  ou  a  perda  de  propriedades 
físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida 
sobre  o  produto  em  fabricação,  desde  que  não  estejam 
incluídas  no  ativo  imobilizado.  Também  são  "insumos"  os 
serviços  prestados  por  pessoa  jurídica  domiciliada  no  País, 
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aplicados  ou  consumidos  na  fabricação  do  produto.  Tal 
restrição, porém, padece de manifesto vício de ilegalidade, na 
medida  em  que  o  poder  regulamentador  do  Executivo  está 
adstrito apenas e tão somente a assegurar a fiel execução das 
leis,  não  podendo,  em  hipótese  alguma,  inovar  na  ordem 
jurídica,  seja  ampliando,  seja  reduzindo, ou seja,  alterando o 
sentido e conteúdo da lei; 

b)  Não  há  como  prevalecer  as  glosas  relativas:  1)  aos 
combustíveis  adquiridos  para  transporte  do  produto  para 
exportação; 2) ao  transporte da mão de obra; 3) aos serviços 
prestados para obtenção dos produtos exportados, mesmo que 
esses serviços não se integrem ao produto final; 4) aos custos 
com  armazenagem  de  álcool  e  açúcar;  5)  aos  custos  com 
materiais utilizados em imóveis de uso da empresa, trabalhos 
de  alvenaria,  na  colocação  de  caixilhos/portas  e  outros 
materiais  de  construção  –  todos  esses  materiais  foram 
utilizados para benfeitorias em imóveis ligados à produção; 6) 
aos  serviços  prestados  por  pessoa  física  ­  transporte  de 
resíduos  industriais  e  vinhaça,  para  aplicação  na  lavoura  de 
cana­de­açúcar  como  fertilizante;  7)  aos  alugueis  de 
aeronaves,  embarcações  e  veículos;  8)  aos  custos  com  a 
aquisição  de  moendas,  peças  de  reposição  –  camisas, 
bagaceiras,  pares de  luvas,  flanges,  eixos  e  rodetes;  e 9)  aos 
custos  com  as  ferramentas  operacionais,  materiais  de 
manutenção  utilizados  na  mecanização  industrial,  no 
tratamento  do  caldo,  na  balança  de  cana­de­açúcar,  na 
destilaria de álcool.  

c)  A  receita  financeira  faz  parte  da  receita  bruta  sujeita  à 
incidência  das  exações,  logo,  deverá  fazer  parte  do  rateio 
proporcional previsto no art. 3º § 8º da Lei nº 10.833/2003; 

d)  No amplo conceito de aluguel de prédio deve ser enquadrado 
também  o  arrendamento  de  propriedades  rurais,  razão  pela 
qual é legítimo o crédito referentes a esses custos. 

Termina  sua  petição  recursal  requerendo  a  reforma  da  decisão  de  primeira 
instância para  fins de cancelar o auto de  infração e  reconhecer  integralmente os  créditos das 
contribuições  para  o  PIS  e  para  a  Cofins  não  cumulativa  referente  aos  fatos  geradores  de 
30/01/2006, 28/02/2006 e 30/03/2006. 

É o Relatório. 

 

 

VOTO
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Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator. 

O  recurso  foi  apresentado  com  observância  do  prazo  previsto,  bem  como  dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dela tomo conhecimento e passo a apreciar. 

A Delegacia de Julgamento parte da premissa de que para serem considerados 
insumos os  itens devem ser aplicados ou consumidos diretamente na produção ou  fabricação 
do bem, conceito definido pelas Instruções Normativas nº 247/2002 e 404/2004. Ressalto que a 
regra é bem parecida com a esculpida no Parecer Normativo CST nº 65, de 30 de outubro de 
1979, referente ao IPI. 

Ao  meu  sentir,  o  conceito  utilizado  de  insumo  utilizado  pelo  Legislador  na 
apuração de créditos a serem descontados da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins denota 
uma  abrangência  maior  do  que  MP,  PI  e  ME  relacionados  ao  IPI.  Por  outro  lado,  tal 
abrangência não é  tão elástica como no caso do IRPJ, a ponto de abarcar  todos os custos de 
produção e as despesas necessárias à atividade da empresa. 

Por  isso,  entendo  que  em  todo  processo  administrativo  que  envolver  créditos 
referentes a não­cumulatividade do PIS ou da Cofins, deve ser analisado cada item relacionado 
como  “insumos”  e  o  seu  envolvimento  no  processo  produtivo,  para  então  definir  a 
possibilidade de aproveitamento do crédito. 

Retornando  aos  autos,  para  uma  decisão  justa  e  precisa,  necessito  que  sejam 
clareados  os  seguintes  pontos,  tendo  por  base  os  fundamentos  jurídicos  apresentados  no 
Recurso  Voluntário  e  a  definição  de  “insumos”  como  sendo  aquele  bem  ou  serviço 
indispensável para o processo produtivo.  

1)  Quais  os  valores  das  despesas  com  combustível  aplicados 
diretamente  na  produção,  seja  no  transporte  de  pessoas,  seja 
na alimentação de máquinas? 

2)  Quais  os  valores  referentes  a  mão  de  obra  aplicados 
diretamente na produção? 

3)  Quais são os serviços utilizados para a produção? 

4)  Quais  foram  os  valores  dos  custos  com  benfeitorias  em 
imóveis ligados à produção? 

5)  Quais  foram os  valores  dos  custos  com benfeitorias  que  não 
tem ligação com o processo produtivo? 

6)  Qual o papel das  aeronaves,  das  embarcações  e dos  veículos 
no processo produtivo?  

7)  Qual  a  ligação das peças de  reposição  ­  camisas,  bagaceiras, 
pares  de  luvas,  flanges,  eixos  e  rodetes  ­  com  processo 
produtivo? 
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8)  Quais  são  as  ferramentas  operacionais,  os  materiais  de 
manutenção  utilizados  na  mecanização  industrial,  no 
tratamento  do  caldo,  na  balança  de  cana­de­açúcar,  na 
destilaria  de  álcool  que  foram  glosados  pela  fiscalização  e 
qual a participação de cada um no processo produtivo. 

Ao responder essas interrogações, peço que elabore um parecer conclusivo que 
possibilite identificar cada custo/despesa acima descrito para fins de uma análise jurídica deste 
Colegiado.  

Da conclusão da diligência deve ser dada ciência à contribuinte,  abrindo­lhe o 
prazo de trinta dias para, querendo, pronunciar­se sobre o feito. 

Após  todos  os  procedimentos,  que  sejam  devolvidos  os  autos  ao  CARF  para 
prosseguimento do rito processual. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2012 

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO 
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